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lJU'HIU anos ao lançar o n. o 6 deste periódico, elegemos como tema
o salário mínimo. Naquele momento relembrávamos que há

Brasil havia implementado a noção de um piso salarial mínimo para
trabalhadores empregados. Chamávamos a atenção para o fato de

a que implementou o primeiro salário mínimo interpretou-o
Hóc)'-dsárnelnte como salário de subsistência do trabalhador individualmente,

somente na Constituição de 1946 a incorporar a satisfação das
éCE3S~ild1,dElS básicas de alimentação, habitação, vestuário e transporte da

tendo sido previsto na legislação nem nos critérios de cálculo
incorporação dos ganhos de produtividade do trabalho, o mesmo só

nprrl<,nrlln seu poder real de compra. Isto ocorreu em sessenta anos de
,tn"ibri",,,n político, dentre os quais 21 sobre a ditadura militar.

como a grande causa da perda real do poder de compra do
Mí"irr,n a vontade política dos governantes brasileiros, a opção clara por

de desenvolvimento excludente, fundado na concentração de renda.
crescimento da pobreza no Brasil nos anos 1990, o aumento do

deselnpre~lo em todos os níveis, resultando em crescimento da informalidade
açêies de trabalho, na precarização das relações contratuais entre

emprElgéldo e empregador, no subemprego, agudizaram ainda mais os problemas
"nlhr<'"Íl/i'r,('i" dos trabalhadores brasileiros. No campo teórico as pesquisas

a deslocarem seus objetos das relações internas ao processo de
o mercado de trabalho. A ameaça do desemprego estrutural em

como resultado imediato da reestruturação produtiva emergiu
central das investigações no campo trabalho e educação. As

udilnc:as na composição da classe trabalhadora passou a demandar novas
la""",,,, culminando nas polarizações engendradas pela polêmica em torno do

('Prlt",lirl~lrl" do trabalho.
anos 1990 contudo, vão representar para nós brasileiros uma década

rpt,,,I'Y'"'' Os oito anos de mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso
significativamente as principais políticas públicas no Brasil. Da

edLlcar;ão à Previdência Social tudo foi objeto de reforma. Os trabalhadores
foram os principais alvos dos cortes de cobertura das políticas

À medida que diminuíam os empregos formais e regulamentados
ref.orcavilm-se os discursos e reclames em torno da noção da ernpregabilidade

def.esa do empreendedorismo como modelo de êxito social. Aos trabalhadores
res:tav'am inve\>tir em sua própria formação como atitude defensiva em um

r.nr,t""tn tão hostil ao trabalho regulamentado.
No momento em que é eleito um novo governo, que se autodenomina

popular, personificado em um presidente de origem pobre,
imigrante, operário e sindicalista, renovam-se as esperanças.

"'''::;;;0100 um ano de govemo, permanecem a nos inquietar os mesmos refratários
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